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DECISÃO DE RECURSO 

 

Processo nº 2022007652 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2022 
ASSUNTO: análise, pela Pregoeiro, do recurso apresentado. 
 

I- RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise de recurso administrativo, interposto pela empresa 

POSTO SANTA MARIA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, contra decisão 

que declarou como vencedora nos autos do Pregão Presencial nº 019/2022 do 

Município de Ipameri, a empresa VAI E VEM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E 

DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. 

 

Tempestivamente a empresa Recorrente protocolizou as razões recursais, 

conforme consta do protocolo e data de interposição da peça, nos termos do edital. 

Argumenta o impugnante, em síntese “a) do não enquadramento da empresa como 

pequeno porte para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006; b) suposta quebra do 

princípio da isonomia pela ausência de lances”. 

 

Intimado, a empresa VAI E VEM, apresentou as contrarrazões, no prazo 

estabelecido pelo instrumento convocatório, argumentado, em síntese que as 

exigências cobradas pela recorrente se caracterizam como vazias, além de falsas 

suposições, posto que não comprovou o alegado. 

 

Em síntese, esse é o relatório. Passo à análise. 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

 

A licitação tem por objetivo garantir a observância dos princípios 

constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade e, na busca de selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, ao princípio da economicidade. 

Assegurando-se, em condições de igualdade, oportunidade a todos os interessados em 

contratar com o poder Público. 

 

Com base nesse posicionamento são frequentes as decisões do Tribunal 

de Contas da União que prestigiam a adoção do princípio do formalismo moderado 

e a possibilidade de saneamento de falhas ao longo do procedimento licitatório. 
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Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o 

princípio da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no 

cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei de licitações: busca da proposta 

mais vantajosa para a Administração, garantia da isonomia e promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo 

princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e 

suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 

direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados. 

 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do 

caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre a impossibilidade de a 

Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-se de 

solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios. 

 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse 

público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios. 

(Acórdão 119/2016-Plenário) 

 

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são 

incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao 

instrumento convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um 

não provoca a aniquilação do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser percebido 

nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da União: 

 

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou 

absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as 

simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde que 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem 

sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 
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A jurisprudência consolidada dos Tribunais Regionais Federais tem 

desprezado rigorismos formais exacerbados no julgamento de processos licitatórios 

da Administração Pública, senão perlustre-se: 

 

Origem: TRF – PRIMEIRA REGIÃO REO – REMESSA EX-OFÍCIO - 36000034481 

Processo: 200036000034481 UF: MT ÓRGÃO Julgador: SEXTA TURMA Data 

da decisão: 14/05/2001 Documento: TRF1001248436 DJ Data: 

19/04/2002 PÁGINA: 211. RELATOR: DES. FEDERAL DANIELA PAES 

RIBEIRO 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INABILITA-ÇÃO DE LICITANTE 

POR DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. EXCESSO DE 

FORMALISMO. I – LEGALIDADE. 1. Certo que a Administração, em tema 

de licitação, está vinculada às normas e condições estabelecidas no 

Edital (Lei nº 8.666/93, art. 41), e especialmente, ao princípio da 

legalidade estrita, não deve, contudo (em homenagem ao princípio da 

razoabilidade), prestigiar de forma tão exacerbada o rigor formal, a 

ponto de prejudicar o interesse público que, no caso, afere-se pela 

proposta mais vantajosa. 2. A apresentação , pela licitante, de Alvará de 

Habitação, fornecido pelo CRA – Conselho Regional de Administração, 

supre a exigência de certidão de inscrição nesse órgão. 3. Sentença 

concessiva da segurança, confirmada. 4. Apelação e remessa desprovidas. 

 

Origem: TRIBUNAL – QUARTA REGIÃO MAS – APELA-ÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA – 67640 Processo: 200004011117000 UF: PR Órgão 

Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 26/02/2002 Documento: 

TRF400083416 DJU DATA: 03/04/2002 PÁGINA: 509 DJU DATA: 

03/04/2002 RELATOR: JUIZ EDUARDO TONETTO PICARELLI 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO.  VINCULA-ÇÃO  AO  EDITAL.  

FORMALISMO. EXCESSO. Deve ser desconsiderado o excesso de 

formalismo que venha a prejudicar o interesse público. NÃO É RAZOÁVEL 

A DESCLASSIFICÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA HIPÓTESE DE MEROS EQUÍVOCOS 

FORMAIS. A AUSÊNCIA DE JUNTADA DA CÓPIA DA CONVENÇÃO COLETIVA 

DO TRABALHO E A “SUPOSTA” FALTA DE ESPECIFICAÇÃO DA RESEVA 

TÉCNICA INCIDENTE SOBRE OS INSUMOS NENHUM TROUXE AO 

CERTAME E À ADMINISTRAÇÃO. (gn) 
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no particular, demonstra 

que as regras do edital de convocação devem ser interpretadas com razoabilidade, 

mormente, quando se constata que a Entidade promovente da licitação, ao 

desclassificar a empresa habilitada, perderá a proposta mais vantajosa. 

 

“ MANDADO DE SEGURANÇA – REEXAME NECESSÁRIO – LICITAÇÃO – 

INABILITAÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTO EXIGIDO PELO 

EDITAL – APRESENTAÇÃO DE OUTRO. TAMBÉM ADMITIDO PELO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E QUE ATENDE AO OBJETIVO DA 

EXIGÊNCIA – BUSCA PELA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA 

ADMINISTRAÇÃO – DESPROVIMENTO. “Na espécie, não há que se falar em 

violação ao princípio da vinculação ao edital, porquanto a certidão 

apresentada satisfaz plenamente a exigência do edital, bem como atende 

à previsão do art. 31, II da lei nº 8.666/93. “Não obstante o princípio da 

vinculação ao edital, a análise do caso concreto deve ser realizada com 

atenção ao princípio da razoabilidade, tendo em vista o objetivo da 

licitação, que é selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública. “Nesse sentido “As regras do edital de procedimento licitatório 

devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 

administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação 

do maior número possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado 

se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa”. (STJ, MS 

nº5606/DF, Min. José Delgado, j. 13.5.98)” (ACMS nº 2006.036473-7, Des. 

Francisco Oliveira Filho). 

 

Feitas tais considerações, vamos apreciar o mérito do cerne da questão 

debatida, o enquadramento da licitante vencedora ao regime de benefícios contidos 

na Lei Complementar nº 123/2006, ou não, e o quanto isso pode ter influenciado no 

resultado da licitação, tendo em vista que a licitante recorrente nem mesmo ofertou 

lances. 

 

Pois bem. 

 

O presente recurso não merece provimento, por noticiar razões que 

violam os princípios que norteiam o procedimento licitatório: 

 

O art. 37 da Constituição Federal cuida dos princípios imanentes à 
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atividade estatal da seguinte forma: 

 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:” 

[...] 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mandas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações” 

 

Regulamentando o art. 37 da Constituição Federal, em 21 de julho de 

1993, foi publicada a Lei n.º 8.666, a qual, em seu art. 3° estipula o objetivo das 

licitações públicas, in verbis: 

 

“Art. 3 o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrava, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

 

Nota-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, legalidade, 

igualdade e eficiência, o legislador constitucional originário teve como destinatária 

a proteção do interesse público, já que todas as contratações realizadas pelo Estado 

devem ser realizadas mediante as melhores condições de preço, qualidade e 

eficiência. 

 

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, 

além do direito positivado através da Lei n.º 8.666/93, não resta qualquer dúvida de 

que a Pessoa Jurídica de Direito Público deverá prestigiar legalidade, moralidade, 

eficiência e isonomia a todos os certames licitatórios em busca da contratação mais 

vantajosa ao interesse público. 
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No entanto, em que pesem tais considerações, importante ressaltar que 

para buscar a contratação mais vantajosa ao interesse público, toma-se necessária 

a segurança atribuída aos habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo 

que o antecedeu, conforme o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Ab initio, importantíssimo frisar que toda a documentação apresentada 

pelo Licitante Recorrido corrobora com o enquadramento do mesmo à condição de 

Empresa de Pequeno Porte, conforme possível verificar na Certidão emitida pela 

Junta Comercial do Estado, a qual inclusive fora razão de diligência de confirmação 

pelo Pregoeiro, atestando sua veracidade junto ao órgão emissor, cumprindo com 

seus deveres de momento. 

 

A regra para estabelecer o enquadramento de uma empresa, em ME e EPP 

diz respeito a seu faturamento anual. 

 

Observo que o artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, assim dispõe sobre a 

observância do enquadramento das sociedades empresárias nos respectivos regimes, de acordo 

com o ano-calendário: 

 

(...) 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 

empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o 

art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 ( Código Civil), devidamente 

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 

inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 

bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 

a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 

bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 2016) Produção de efeito 

§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o 

produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos 
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serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as 

vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere 

o caput deste artigo será proporcional ao número de meses em que a microempresa 

ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de 

meses. 

§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária 

como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu 

desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição em 

relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta 

Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei 

Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica : 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 

desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 

trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 

o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 



 

Prefeitura Municipal de Ipameri - Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro 
Fone: (64) 3491-6000 | e-mail - prefeitura@ipameri.go.gov.br 

CNPJ 01.763.606.0001-41 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014) 

§ 5o O disposto nos incisos IV e VIIdo § 4o deste artigo não se aplica à participação 

no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de 

subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na 

sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em 

associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de 

garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a 

defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em 

alguma das situações previstas nos incisos do § 4o, será excluída do tratamento 

jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de 

que trata o art. 12, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a 

situação impeditiva. 

§ 7o Observado o disposto no § 2o deste artigo, no caso de início de atividades, a 

microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual 

previsto no inciso I, do caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à 

condição de empresa de pequeno porte . 

§ 8o Observado o disposto no § 2o deste artigo, no caso de início de atividades, a 

empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de 

receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa, no ano-

calendário seguinte, à condição de microempresa. 

§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de 

receita bruta anual previsto no inciso II do caput deste artigo fica excluída, no mês 

subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico diferenciado 

previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para 

todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9o-A, 10 e 12. 

§ 9o-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9o dar-se-ão no ano-calendário 

subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 

20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput . § 10. A empresa de 

pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de atividade ultrapassar 

o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 2o estará excluída do 

tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do 

regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, com efeitos retroativos ao 

início de suas atividades. 
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§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e os respectivos Municípios 

adotarem um dos limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20, 

caso a receita bruta auferida pela empresa durante o ano-calendário de início de 

atividade ultrapasse 1/12 (um doze avos) do limite estabelecido multiplicado pelo 

número de meses de funcionamento nesse período, a empresa não poderá recolher 

o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, relativos ao estabelecimento 

localizado na unidade da federação que os houver adotado, com efeitos retroativos 

ao início de suas atividades. 

§ 12. A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das atividades se o 

excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por 

cento) do respectivo limite referido naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos 

da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subsequente. 

§ 13. O impedimento de que trata o § 11 não retroagirá ao início das atividades 

se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte 

por cento) dos respectivos limites referidos naquele parágrafo, hipótese em que 

os efeitos do impedimento ocorrerão no ano-calendário subsequente. 

§ 14. Para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, poderão ser 

auferidas receitas no mercado interno até o limite previsto no inciso II do caput ou 

no § 2o, conforme o caso, e, adicionalmente, receitas decorrentes da exportação de 

mercadorias, inclusive quando realizada por meio de comercial exportadora ou da 

sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, desde 

que as receitas de exportação também não excedam os referidos limites de receita 

bruta anual. 

§ 14. Para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, poderão ser auferidas receitas no mercado interno até o limite previsto no 

inciso II do caput ou no § 2o, conforme o caso, e, adicionalmente, receitas 

decorrentes da exportação de mercadorias ou serviços, inclusive quando realizada 

por meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico prevista 

no art. 56 desta Lei Complementar, desde que as receitas de exportação também 

não excedam os referidos limites de receita bruta anual. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014) (Produção de efeito) 

§ 15. Na hipótese do § 14, para fins de determinação da alíquota de que trata o § 

1o do art. 18, da base de cálculo prevista em seu § 3o e das majorações de alíquotas 

previstas em seus §§ 16, 16-A, 17 e 17-A, será considerada a receita bruta total da 

empresa nos mercados interno e externo. 

§ 15. Na hipótese do § 14, para fins de determinação da alíquota de que trata o § 

1o do art. 18, da base de cálculo prevista em seu § 3o e das majorações de alíquotas 

previstas em seus §§ 16, 16-A, 17 e 17-A, serão consideradas separadamente as 
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receitas brutas auferidas no mercado interno e aquelas decorrentes da exportação. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) (Produção de efeito) 

§ 16. O disposto neste artigo será regulamentado por resolução do CGSN. (Incluído 

pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

§ 17. (VETADO). (Incluído pela Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção de 

efeito 

§ 18. (VETADO). (Incluído pela Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção de 

efeito 

(...) 

 

Pois bem. 

 

O primeiro ponto a destacar-se, de acordo com o artigo 3º, da LC nº 123/06, é o 

constante do § 3º, que estipula que "o enquadramento do empresário ou da sociedade 

simples ou empresária como microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como o seu 

desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a 

contratos por elas anteriormente firmados (negrito nosso). 

 

Isso significa que, eventual alteração da condição de microempresa, ou da 

condição de EPP, de uma empresa que altera seu enquadramento jurídico-tributário, não 

implica eventual restrição em relação a contratos por ela firmados anteriormente. 

 

De outro lado o § 9º, do aludido artigo 3º, reza "na hipótese de a microempresa 

ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações previstas nos incisos do § 

4o, será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem 

como do regime de que trata o art. 12, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida 

a situação impeditiva " (negrito nosso). 

 

Assim, muito embora não seja este, em princípio, o caso da empresa Recorrida, 

eventual enquadramento em alguma das hipóteses constantes do § 4º, do artigo 3º, da 

LC 123/06, faria com que eventual exclusão do regime da ré como EPP somente pudesse 

ocorrer a partir do mês seguinte em que incorrida a situação impeditiva. 

 

De se trazer a lume, ainda, a regra do § 9º-A do referido artigo 3º, no sentido de 

que : "os efeitos da exclusão prevista no § 9o dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o 

excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do 

limite referido no inciso II do caput" . 
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No caso, tendo a Recorrida, no ano-calendário exigido ter apresentado balanço 

contábil compatível com o enquadramento de EPP, conforme documento juntado, de rigor, 

para a manutenção do seu enquadramento na condição de EPP, durante o período da licitação. 

 

Observo que a alegação da Recorrente, de que um dos sócios da empresa 

Recorrida seria também sócio de outras empresas e por isso, SUPOSTAMENTE, seria 

IMPOSSÍVEL, do faturamento das mesmas não ultrapassarem o limite do benefício legal, não 

comprovam nada, tratando-se de meras suposições sem lastro probatório. 

 

De forma a espancar a alegação da Recorrente, do não enquadramento da ré no 

regime de EPP, ao tempo das contrarrazões, verifica-se que, a recorrida apresentou as 

comprovações de faturamento das demais pessoas jurídicas. 

 

Por fim, do andamento da licitação, verificamos que a empresa corrente nem 

mesmo ofertou lance na licitação, pela alegação infundada que o enquadramento da licitante 

na condição de EPP seria suficiente para frustrar o caráter competitivo da licitação, no entanto, 

nem mesmo fora necessário a utilização da tal benefício para consagração da vencedora, posto 

que de início já apresentou proposta com menor valor, o qual não fora coberto pela 

Recorrente, ou seja, a mesma quedou-se a possibilidade de competir ao melhor preço. 

 

Pelas razões expostas, concluímos que, o recurso apresentado carece de 

razões fáticas ou jurídicas suficientes a reforma da decisão consagrada na ata de 

realização do certame. 

 

III - DECISÃO 

 

Isto posto, com fulcro nos fundamentos acima apresentados, sem nada 

mais a considerar, conhecemos do recurso interposto para NEGAR PROVIMENTO ao 

pedido da Recorrente, no sentido MANTER INCÓLUME o resultado alcançado. 

 

É a decisão. 

Ipameri, 24 de maio de 2022. 

 

 

 

Tiago Martins da Silva 
Pregoeiro 
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